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Ao 
Excelentíssimo Senhor 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

-GABINETE DO PREFEITO-

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO 

Presidente da Câma ra Municipal 

Rua São Bento, 887 - Centro 

14801-300- ARARAQUARA/SP 

Senhor Presidente: 

ARARAOUARA 

Em 02 de agosto de 2017 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a 

Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, Projeto de Lei 

que dispõe sobre a reformulação do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas -

CMSD e dá outras providências. 

As alterações propostas estão justificadas pela atualização de nomenclatura 

técnica e administrativa, além de proposta de adequação da composição do Conselho 

Municipal de Políticas sobre Drogas- CMSD, especialmente garantindo a ampliação da 

representatividade da sociedade civil no co legiado. 

Diante do exposto, este Poder Executivo Municipal entende esta r plenamente 

justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo 

do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado. 

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, so licitamos seja o 

presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos t ermos do 

artigo 80 da Lei Orgânica Municipal. aproveito a oportunidade para 

renovar os meus protestos de estima e 

Respeitosamente, 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

-GABINETE DO PREFEITO-

PROJETO DE LEI Nº 

Dispõe sobre a reformulação do Conselho 

Municipal de Políticas sobre Drogas - CMSD e dá 

outras providências. 

Art. 1º. Esta Lei reformula o Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas -

CMSD, órgão colegiado vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento e 

Participação Popular, de caráter consultivo e deliberativo, destinado a se integrar na 

ação conjunta e articulada de todos os órgãos de níveis federal, estadua l e municipal 

que compõem o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão de 

Entorpecentes. 

Art. 2º. São objetivos do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas- CMSD: 

I - Auxil iar na formulação do "Plano de Municipal sobre Políticas de Drogas", a 

partir do reconhecimento dos aspectos biopsicossociais da drogadição, 

compatibilizando-o com as respectivas políticas estadua l e federal, propostas pelo 

Conselho Estadual e Conselho Nacional, bem como acompanhar a sua execução; 

11 u senvolver e estimular programas e atividades 

dissemina -v:i:o e-d~ uso indevido e abuso de drogas; 

de prevenção da 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

-GABINETE DO PREFEITO-

111 - Estimu lar e cooperar com serviços que visem ao encaminhamento e 

tratamento de dependentes de drogas e entorpecentes; 

IV- Colaborar, acompanhar e formular sugestões para as ações de fiscalização 

e repressão, executadas pelo Estado e pela União; 

V- Estimular estudos e pesquisas sobre o problema do uso indevido e abusivo 

de drogas, entorpecentes e substâncias que determinem dependências física ou 

psíquica; 

VI - Propor ao Prefeito Municipal, medidas que visem a atender os objetivos 

previstos nos incisos anteriores; 

VIl - Apresentar sugestões e manter intercâmbio com outros Conselhos de 

Políticas Sobre Drogas, para fins de encaminhamento a autoridades e órgãos de outros 

municípios, estaduais e federais; 

VIII - Propor alterações de seu regimento interno. 

Art. 3º. O CMSD será composto por 30 (trinta) membros, sendo: 

I -15 (quinze) representantes do Poder Público: 

a) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Participação Popular; 

2 (dois) representantes da Secretaria Municipa l de Assistência e 

lvimento Socia l; 
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MUNICrPIO DE ARARAQUARA 

-GABINETE DO PREFEITO-

ARARAOUARA 

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipa l de Cultura; 

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer; 

f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

g) 1 (um) representante da Guarda Municipa l; 

h) 1 (um) representante da Secreta ria Municipal de Cooperação nos Assuntos 

de Segurança Pública; 

i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Trabalho e do 

Desenvolvimento Econômico; 

j) 1 (um) representante da Polícia Federal; 

k) 1 (um) representante da Polícia Civi l do Estado de São Pau lo; 

I) 1 (um) representante da Polícia Militar do Estado de São Paulo; 

m) 1 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino; 

11 -15 (quinze) representantes da Sociedade Civi l: 

a) 3 (três) representantes das organizações não governamentais que atue em 

causas relacionadas à prevenção no uso de substâncias entorpecentes e na 

ão de dependentes químicos 

(dois) representantes dos Conselhos Tutelares; 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
- GABINETE DO PREFEITO-

c) 2 {dois) representantes de instituições de ensino superior em funcionamento 

na cidade de Araraquara; 

d) 1 {um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB; 

e) 2 {dois) representantes das Entidades Estudantis, sendo um deles de ensino 

médio e outro de ensino superior; 

f) 2 {dois) representante dos Conselhos Comunitários de Segurança Pública do 

Estado de São Paulo - CONSEG's; 

g) 3 {três) representantes do Orçamento Participativo; 

§1º. Os representantes do Orçamento Participativo, referidos na alínea "g" do 

inciso 11 deste artigo, serão escolhidos em reuniões plenárias públicas convocadas para 

a elaboração das prioridades orçamentárias do município. 

§2º. O Chefe do executivo designará os representantes governamentais no 

prazo de 15 {quinze) dias a contar da entrada em vigor da presente Lei; 

§3º. As entidades da sociedade civil às quais foi franqueado assento no 

presente Conselho indicarão seus representantes no prazo de 15 {quinze) dias a 

contar da entrada em vigor do presente Lei, sendo que, após tal indicação, o chefe do 

Executivo terá igual prazo para ultimá-las; 

§4º. Os representantes da sociedade civil e de entidades privadas referidos no 

presente artigo que se ausentarem por três vezes das reuniões do Conselho 

maneira injustificada, serão substituídos, por meio de novas designações ef tuada 

pelo Chefe do Executivo, respeitando-se a representatividade estabeleci a ne e 

artigo. 
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MUNI CÍPIO DE ARARAQUARA 
-GABINETE DO PREFEITO-

Art. 4º. O man dat o dos Conse lheiros será de 2 {dois) anos, se ndo permitid a 

uma única recondução. 

Parágrafo único. Ocorrendo vaga no Conse lho Mu nicipa l de Polít icas sob re 

Drogas - CMSD por renú ncia, morte ou incompati bilidade de fun ção de algum de seus 

membros, o Chefe do Executivo efet uará nova designação, na forma do §4º do Art. 3º 

dest a Lei, respeitando-se a representatividade est abelecida na composição do 

Conse lho. 

Art. 5º. Os conse lhei ros não receberão qualquer tipo de pagamento, 

remuneração, vantagens ou benefícios pelas atividades exercidas no Conse lho, porém 

est as serão consideradas como relevante serviço público prestado ao M unicípio. 

Art. 6º. A Di ret ori a Executiva do Conse lho Municipal de Polít icas sobre Drogas 

- CMSD será co mpost a por President e, Vice Presidente e Secret ári o{a}, os quais serão 

elei t os por maiori a sim ples dos conse lheiros presentes à primeira reunião após a 

entrada em vigor da presente Lei. 

§1º. O mandat o dos membros da Diret ori a Executiva do Conse lho Munici pal de 

Políticas sobre Drogas- CMSD será de 2 {dois) anos, permit ida uma única recondução. 

§2º. O Co nse lho M unicipa l de Polít icas sobre Drogas - CM SD manterá uma 

Secreta ri a Execut iva que atuará como órgão operacional de execução e 

implementação de suas reso luções, deliberações e norm as, sen do responsa bilidade da 

Secret ari a Municipa l de Planejamento e Pa rti cipação Popular oferecer infraestrutura e 

apoio t écnico para o seu pl eno fun cio namento. 

Art. 7º. Ao Co nse lho é facultado formar comissões t écnicas e gru pos t emáti cos, 

provisórios ou perm anentes, para o assessoramento, consulto ri a t écnica e 

profi ssional, fi sca lização e sobre assuntos de interesse co letivo, com a particip-i ç o e 

. - d b . d SI . compos1çao e seus mem ros, conJunta mente com representantes as ecret nas 

Municipa is, órgãos públicos e co laboradores externos, objetivando Zpre entar 

projet os e propor medidas que contribuam para concretização de suas poli~(; ' ' 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
-GABINETE DO PREFEITO-

Art. 8º. O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - CMSD reunir-se-á 

ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que necessário, 

sendo convocado pelo Presidente ou pela maioria dos seus membros titulares. 

§1º. As reuniões do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - CMSD 

serão públicas e abertas, sendo assegurado o direito à voz a todos os participantes. 

§2º. As deliberações do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas- CMSD 

dar-se-ão por maioria simples dos votos dos conselhe iros titulares ou no exe rcício da 

titularidade presentes. 

§3º. Apenas os conse lheiros terão direito ao voto, não sendo permitido o 

acúmulo de voto. 

Art. 9º. Fica criada a "Conferência Municipal sobre Políticas de Drogas" para a 

elaboração do "Plano de Municipal sobre Políticas de Drogas". 

§1º. A conferência será rea lizada no prazo máximo de 90 (noventa) dias a 

contar da entrada em vigor da presente Lei e, para as próximas ed ições da 

conferência, em até 90 (noventa) dias a contar da publicação de sua convocação. 

§2º. A conferência será precedida, necessariamente, de mais de um debate 

temático sobre a questão da prevenção ao uso indevido e abusivo de drogas e 

entorpecentes no Município de Araraquara. 

Art. 10. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da Conferência, o 

"Plano de Municipal sobre Políticas de Drogas" será encaminhado pela Conferência 

estabelecida na presente Lei ao Chefe do Executivo, que o submeterá ao crivo do 

poder legislativo na forma de Projeto de Lei. 

Art. 11. O "Plano de Municipal sobre Políticas de 

políticas públicas para a prevenção ao uso indevido 

entorpecentes no Município de Araraquara para os 4 (quatro) anos subse 

realização da Conferência. 

7 
I • 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
-GABINETE DO PREFEITO-

ARARAOUARA 

Art. 12. A Comissão organizadora da "Conferência Municipal sobre Políticas de 

Drogas" será designada, pelo Chefe do Executivo, em até 15 (quinze) dias a contar da 

data de publicação do ato de convocação de cada Conferência. 

Art. 13. Após 2 (dois) anos do início da vigência de cada "Plano de Municipal 

sobre Políticas de Drogas" será convocada uma conferência para a realização de 

revisão e de diagnóstico sobre a execução parcial de cada plano. 

Art. 14. A cada quatro anos, a contar da data de entrada em vigor da presente 

Lei deverá ser realizada a "Conferência Municipal sob re Políticas de Drogas", 

observando-se o disposto nos Artigos 10 a 14 desta Lei. 

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 

disposições em contrário, especia lmente a Lei Municipal nº 5.698, de 18 de outubro 

de 2001. 

mil e dezessete). 
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De: 
Enviado em: 
Para: 
C c: 
Assunto: 
Anexos: 

Boa noite! 

Valdema r M. Neto Mendonça 
quinta-fei ra, 3 de agosto de 2017 23:40 
Vereadores 
Setor de Imprensa; Daniel L. O. Mattosinho 
Projetos do Executivo protoco lizados nesta data 
OFÍCIOSNJ N 0234.201 7 - Créd ito Adicional Especia l - Cria nça Feliz.doc; 
OFICI OSNJ N 0236.2017 - Ret irada Proposta de Emenda.doc; OFÍCIOSNJ N 
0237.2017 - Crédito Ad icional Especial - Daae.doc; OFÍCIOSNJ N° 0231.2017 -
Consel ho Desenvo lvimento Urbano - úl tima versão.doc; OFÍCIOSNJ N° 
0233.2017 - Conselho Drogas - úl t ima versão.doc 

Seguem anexos projet os prot oco lizados pe lo Executivo nesta data. 

Atenciosamente, 

VALDEM AR M ARTIN S NETO M ENDONÇA 
Diret oria Legislativa 



CÂMARA lVJ[lUNIC[IPJ!\L lJE ARARAQUARA 

DESPACHOS 

Processo 1111 2 / 17 

CÂMARitli. MUNICIPAIL DIE ARARAQUARA 

Recebido nesta data: ... ....... 03 AGO 2017 

Prazo para apreciação até: ... 04 SET 2017 

Nos termos regimentais, en~nhe-se o presente 
Processo às Comissões ~pete~tes. 

Araraquara, / O)t AG~ 2017 . 

-... .. 



PARECER NO 
~ . . 

/17 

Projeto de Lei n° 222/2017 

Processo n° 271/2017 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍP IO DE ARARAQUARA 

Assunto: Reformula o Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas (CMSD), órgão 
colegiado vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento e Participação Popular, 
de ca ráter consultivo e deliberativo, destinado a se integrar na ação conjunta e 
articulada de todos os órgãos de níveis federal, estadual e municipal que compõem 
o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalizaç~1 o e Repressão de Entorpecentes, e 
dá outras providências. 

São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que disponham 
sobre criação, estrutu ração e atribuições das Secretarias, ou Departamentos 
equivalentes, e órgãos da Administração Pública direta e indireta, autárquica e 
fundacional (artigo 74, 111, da Lei Orgân ica do Município). 

A elaboração da propositura atendeu as normas reg imentais vigentes. 

A Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento e a Comissão de 
Saúde, Educação e Desenvolvimento Social deverão manifestar-se sobre o 
assunto. 

Pela legalidade. 

Quanto ao mérito, o plenário decidirá. 

É o parecer. 

Cabo Magal Venri Thainara Faria 
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PARECERN° /17 

Projeto de Lei n° 222/201 7 

Processo n° 271/2017 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Reformula o Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas (CMSD), órgão 
colegiado vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento e Participação Popular, de 
caráter consultivo e deliberativo, destinado a se integrar na ação conjunta e articulada 
de todos os órgãos de níveis federal, estadual e municipal que compõem o Sistema 
Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entorpecentes, e dá outras 
providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça , Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a 
objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

À Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social para 
manifestação. 

É o parecer. 

Sa la de reuniões das comissões , -----t.Of-'.1+-~· --!/'7\ u'f.-'!:-2'4:-:'<.''--· ~.1...f .u0Jfi ..e..1 __ _ 

Elias Chedi t~k 

Pres idente da CTFO 
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PARECERN° 065 /17 

Projeto de Lei n° 222/2017 

Processo n° 271/2017 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto : Reformula o Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas (CMSD), órgão 
colegiado vincu lado à Secretaria Municipal de Planejamento e Participação Popular, de 
ca ráter consultivo e deliberativo, destinado a se integrar na ação conjunta e articulada 
de todos os órgãos de níveis federal, estadual e municipal que compõem o Sistema 
Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entorpecentes, e dá outras 
providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

objetar. 
No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a 

Cabe ao plenário decid ir. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões , 04 AG 1J 2017 
------~~~--------

ololandim 

Gerson da Farmácia 
Presidente da CSEDS 
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A Comissão de Justiça, Leg islação e Redação, de conformidade com o que 
deliberou o plenário em sessão ordinária de 08 de agosto de 201 7, aprovando o Projeto 
de Lei n° 222/17, apresenta a inclusa 

REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI No 222/17 

Dispõe sobre a reformulação do Conselho 
Munici pal de Políticas sobre Drogas- CMSD e dá 
outras providências. 

Art. 1° Esta Lei reformula o Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas 
- CMSD, órgão colegiado vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Participação Popular, de caráter consultivo e deliberativo, destinado a se integrar na ação 
conjunta e articulada de todos os órgãos de níveis federal, estadual e municipal que 
compõem o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão de 
Entorpecentes. 

Art. 2° São objetivos do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas -
CMSD: 

l -Auxiliar na formulação do "Plano de Municipal sobre Políticas de Drogas", 
a partir do reconhecimento dos aspectos biopsicossociais da drogadição, 
compatibilizando-o com as respectivas políticas estadual e federal, propostas pelo 
Conselho Estadual e Conselho Nacional, bem como acompanhar a sua execução; 

11 - Desenvolver e estimular programas e atividades de prevenção da 
disseminação de tráfico e do uso indevido e abuso de drogas; 

111 - Estimular e cooperar com serviços que visem ao encaminhamento e 
tratamento de dependentes de drogas e entorpecentes; 

IV - Colaborar, acompanhar e formular sugestões para as ações de 
fiscalização e repressão, executadas pelo Estado e pela União; 

V - Estimular estudos e pesquisas sobre o problema do uso indevido e 
abusivo de drogas, entorpecentes e substâncias que determinem dependências física ou 
psíquica; 

VI - Propor ao Prefeito Municipal, medidas que visem a atender os objetivos 
previstos nos incisos anteriores; 

VIl -Apresentar sugestões e manter intercâmbio com outros Conselhos de 
Políticas Sobre Drogas, para fins de encaminhamento a autoridades e órgãos de outros 
municípios, estaduais e federais; 

VIII - Propor alterações de seu regimento interno. 

Art. 3° O CMSD será composto por 30 (trinta) membros, sendo: 
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I - 15 (quinze) representantes do Poder Público: 
a) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Participação Popular; 
b) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação ; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer; 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
g) 1 (um) representante da Guarda Municipal; 
h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cooperação nos 

Assuntos de Segurança Pública ; 
i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Trabalho e do 

Desenvolvimento Econômico; 
j) 1 (um) representante da Polícia Federal; 
k) 1 (um) representante da Polícia Civil do Estado de São Paulo; 
I) 1 (um) representante da Polícia Militar do Estado de São Paulo; 

m) 1 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino; 

11 - 15 (quinze) representantes da Sociedade Civil : 
a) 3 (três) representantes das organizações não governamentais que atue 

em causas relacionadas à prevenção no uso de substâncias entorpecentes e na 
recuperação de dependentes químicos 

b) 2 (dois) representantes dos Conselhos Tutelares ; 
c) 2 (dois) representantes de instituições de ensino superior em 

funcionamento na cidade de Araraquara; 
d) 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB; 
e) 2 (dois) representantes das Entidades Estudantis, sendo um deles de 

ensino médio e outro de ensino superior; 
f) 2 (dois) representante dos Conselhos Comunitários de Segurança Pública 

do Estado de São Paulo- CONSEG's; 
g) 3 (três) representantes do Orçamento Parti cipativo; 

§ 1° Os representantes do Orçamento Participativo, referidos na alínea "g" 
do inciso 11 deste artigo, serão escolhidos em reuniões plenárias públicas convocadas 
para a elaboração das prioridades orçamentárias do município . 

§ 2° O Chefe do executivo designará os representantes governamentais no 
prazo de 15 (quinze) dias a contar da entrada em vigor da presente Lei; 

§ 3° As entidades da sociedade civil às quais foi franqueado assento no 
presente Conselho indicarão seus representantes no prazo de 15 (quinze) dias a contar 
da entrada em vigor do presente Lei, sendo que, após tal indicação , o chefe do Executivo 
terá igual prazo para ultimá-las; 
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§ 4° Os representantes da sociedade civil e de entidades privadas referidos 
no presente artigo que se ausentarem por três vezes das reuniões do Conselho, de 
maneira injustificada, serão substituídos, por meio de novas designações efetuadas pelo 
Chefe do Executivo, respeitando-se a representatividade estabelecida neste artigo. 

Art. 4° O mandato dos Conselheiros será de 2 (dois) anos, sendo permitida 
uma única recondução. 

Parágrafo único. Ocorrendo vaga no Conselho Municipal de Políticas sobre 
Drogas - CMSD por renúncia, morte ou incompatibilidade de função de algum de seus 
membros, o Chefe do Executivo efetuará nova designação, na forma do §4° do Art. 3° 
desta Lei, respeitando-se a representatividade estabelecida na composição do Conselho. 

Art. 5° Os conselheiros não receberão qualquer tipo de pagamento, 
remuneração, vantagens ou benefícios pelas atividades exercidas no Conselho, porém 
estas serão consideradas como relevante serviço público prestado ao Município. 

Art. 6° A Diretoria Executiva do Conselho Municipal de Políticas sobre 
Drogas- CMSD será composta por Presidente, Vice Presidente e Secretário( a), os quais 
serão eleitos por maioria simples dos conselheiros presentes à primeira reunião após a 
entrada em vigor da presente Lei. 

§ 1° O mandato dos membros da Diretoria Executiva do Conselho Municipal 
de Políticas sobre Drogas - CMSD será de 2 (dois) anos, permitida uma única 
recondução. 

§ 2° O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas- CMSD manterá uma 
Secretaria Executiva que atuará como órgão operacional de execução e implementação 
de suas resoluções, deliberações e normas, sendo responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Participação Popular oferecer infraestrutura e apoio técnico 
para o seu pleno funcionamento. 

Art. 7° Ao Conselho é facultado formar comissões técnicas e grupos 
temáticos, provisórios ou permanentes, para o assessoramento, consultoria técnica e 
profissional, fiscalização e sobre assuntos de interesse coletivo, com a participação e 
composição de seus membros, conjuntamente com representantes das Secretarias 
Municipais, órgãos públicos e colaboradores externos, objetivando apresentar projetos e 
propor medidas que contribuam para concretização de suas políticas. 

Art. 8° O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - CMSD reunir-se
á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que necessário, sendo 
convocado pelo Presidente ou pela maioria dos seus membros titulares. 
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§ 1 o As reuniões do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas- CMSD 
serão públicas e abertas, sendo assegurado o direito à voz a todos os participantes. 

§ 2° As deliberações do Conselho Municipal de Políti cas sobre Drogas -
CMSD dar-se-ão por maioria simples dos votos dos conselheiros titulares ou no exercício 
da titularidade presentes. 

§ 3° Apenas os conselheiros terão direito ao voto, não sendo permitido o 
acúmulo de voto. 

Art. 9° Fica criada a "Conferência Municipal sobre Políticas de Drogas" para 
a elaboração do "Plano de Municipal sobre Políticas de Drogas". 

§ 1 o A conferência será realizada no prazo máximo de 90 (noventa) dias a 
contar da entrada em vigor da presente Lei e, para as próximas edições da conferência, 
em até 90 (noventa) dias a contar da publicação de sua convocação. 

§ 2° A conferência será precedida, necessariamente, de mais de um debate 
temático sobre a questão da prevenção ao uso indevido e abusivo de drogas e 
entorpecentes no Município de Araraquara. 

Art. 1 O. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da Conferência, 
o "Plano de Municipal sobre Políticas de Drogas" será encaminhado pela Conferência 
estabelecida na presente Lei ao Chefe do Executivo, que o submeterá ao crivo do poder 
leg islativo na forma de Projeto de Lei. 

Art. 11. O "Plano de Municipal sobre Políticas de Drogas" deverá conter as 
políticas públicas para a prevenção ao uso indevido e abusivo de drogas e entorpecentes 
no Município de Araraquara para os 4 (quatro) anos subsequentes à realização da 
Conferência. 

Art. 12. A Comissão organizadora da "Conferência Municipal sobre Políticas 
de Drogas" será designada, pelo Chefe do Executivo, em até 15 (quinze) dias a contar 
da data de publicação do ato de convocação de cada Conferência. 

Art. 13. Após 2 (dois) anos do início da vigência de cada "Plano de Municipal 
sobre Políticas de Drogas" será convocada uma conferência para a realização de revisão 
e de diagnóstico sobre a execução parcial de cada plano. 

Art. 14. A cada quatro anos, a contar da data de entrada em vigor da 
presente Lei deverá ser realizada a "Conferência Municipal sobre Políticas de Drogas" , 
obseN ando-se o disposto nos Artigos 1 O a 14 desta Lei. 

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 16. Fica revogada a Lei n° 5.698, de 18 de outubro de 2001. 

Sala de reuniões das comissões, ________ _ 

í 

C~i 

José Carlos Porsani 
Presidente da CJLR 

Thainara Faria 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARÁ---~·----

AUTÓGRAFO NÚMERO 185/17 
PROJETO DE LEI NÚMERO 222/17 

Dispõe sobre a reformulação do Conselho 
Municipal de Políticas sobre Drogas - CMSD e dá 
outras providências. 

Art. 12 Esta Lei reformu la o Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas -
CMSD, órgão co legiado vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento e Participação 
Popular, de ca ráter consu ltivo e deliberativo, destinado a se integrar na ação conjunta e 
articu lada de todos os órgãos de níveis federa l, estadual e municipal que compõem o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entorpecentes. 

Art. 22 São objetivos do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas- CMSD: 
I - Auxiliar na formulação do "Plano de Municipal sobre Políticas de Drogas", 

a partir do reconhecimento dos aspectos biopsicossociais da drogadição, compatibi lizando-o 
com as respectivas políticas estadua l e federal, propostas pelo Conselho Estadual e 
Conselho Nacional, bem como acompanhar a sua execução; 

11 - Desenvolver e estimu lar programas e atividades de prevenção da 
disseminação de tráfico e do uso indevido e abuso de drogas; 

111 - Estimular e cooperar com serviços que visem ao encam inhamento e 
tratamento de dependentes de drogas e entorpecentes; 

IV - Co laborar, acompanhar e formular sugestões para as ações de 
fiscalização e repressão, executadas pelo Estado e pela União; 

V - Estimular estudos e pesquisas sobre o problema do uso indevido e 
abusivo de drogas, entorpecentes e substâncias que determinem dependências física ou 
psíquica; 

VI - Propor ao Prefeito Municipal, medidas que visem a atender os objetivos 
previstos nos incisos anteriores; 

VIl - Apresentar sugestões e manter intercâmbio com outros Conselhos de 
Políticas Sobre Drogas, para fins de encaminhamento a autorid ades e órgãos de outros 
municípios, estadua is e federais; 

VIII - Propor alterações de seu regimento interno. 

Art. 32 O CMSD será composto por 30 (trinta) membros, sendo: 

1-15 (quinze) representantes do Poder Público: 
a) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Participação Popular; 
b) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Socia l; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
d) 1 (um) representante da Secreta ria Municipal de Educação; 
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e) 1 (um) representante da Secreta ria Municipal de Esportes e Laze~; , d<flZj 
f) 1 (um) representante da Secret ari a Municipal de Sa úde; ~- ·- J 
g) 1 (um) representante da Guarda Munici pal; 
h) 1 (um) representante da Secret ari a Municipal de Cooperação nos Assuntos 

de Segurança Pública; 
i) 1 (um) representante da Secretari a Munici pal do Trabalho e do 

Desenvo lvimento Econômico; 
j) 1 (um) representante da Polícia Federal ; 
k) 1 (um) representante da Polícia Civil do Est ado de São Paulo; 
I) 1 (um) representante da Polícia Militar do Estado de São Paulo; 

m) 1 (um) representante da Diretori a Regional de Ensino; 

11 - 15 (qu inze) representantes da Sociedade Civil : 
a) 3 (três) representantes das organizações não govern amentais que atu e em 

ca usas relacionadas à prevenção no uso de substâncias entorpecentes e na recuperação de 
dependentes químicos 

b) 2 (dois) representantes dos Conse lhos Tutelares; 
c) 2 (dois) representantes de instituições de ensino superior em 

funcionamento na cidade de Araraquara; 
d) 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB; 
e) 2 (dois) representantes das Entidades Estudantis, sendo um deles de 

ensino médio e out ro de ensino superi or; 
f) 2 (dois) representante dos Conse lhos Comunitários de Segurança Pública do 

Estado de São Paulo- CONSEG's; 
g) 3 (três) representantes do Orça mento Part icipativo; 

§ 1º Os representantes do Orça mento Participativo, referidos na alínea "g" do 
inciso 11 deste art igo, serão escolhidos em reuniões plenári as públicas convocadas para a 
elaboração das prioridades orça mentárias do município. 

§ 2º O Chefe do executivo designará os representantes governamentais no 
prazo de 15 (quinze) dias a contar da entrada em vigor da presente Lei; 

§ 3º As entidades da sociedade civil às quais foi franqueado assento no 
presente Conse lho indicarão seus representantes no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
entrada em vigor do presente Lei, sendo que, após t al indicação, o chefe do Executivo t erá 

igual prazo para ultimá-las; 

§ 4º Os representantes da sociedade civil e de entidades privadas referidos 
no presente art igo que se ausenta rem por três vezes das reuniões do Conselho, de maneira 
injustifi cada, serão substituídos, por meio de novas des ignações efetu adas pelo Chefe do 
Execut ivo, respeita ndo-se a representatividade estabelecid a nest e arti go. 

Art. 4º O mandat o dos Conse lheiros será de 2 (dois) anos, sendo permitid a 

uma única recondução. 

Parágrafo único. Ocorrendo vaga no Conse lho Municipal de Políticas sobre 
Drogas - CMSD por renúncia, morte ou incompatibilidade de fun çã_o de algum de seus 
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membros, o Chefe do Executivo efetuará nova des ignação, na forma do §4º do Art:--3º-desta--·--·-·--
Lei, respeitando-se a representatividade est abelecida na composição do Conse lho. 

Art. 5º Os conse lheiros não receberão qualquer tipo de pagamento, 
remuneração, vantagens ou benefícios pelas atividades exercid as no Conse lho, porém est as 
serão consideradas como relevante serviço público prestado ao Município. 

Art . 6º A Diretori a Executiva do Conse lho Munici pal de Políticas sobre Drogas 
- CMSD será compost a por Presidente, Vice Presidente e Secretári o(a}, os quais serão 
eleitos por maioria simples dos conse lheiros presentes à primeira reunião após a entrada 
em vigor da presente Lei. 

§ 1º O mandato dos membros da Diretori a Execut iva do Conse lho Municipal 
de Políticas sobre Drogas- CM SD será de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução. 

§ 2º O Conse lho M unici pal de Políticas sobre Drogas - CM SD manterá uma 
Secretari a Executiva que atuará como órgão operacional de execução e implementação de 
suas resoluções, deliberações e normas, sendo responsa bilidade da Secretari a Municipal de 
Planejamento e Pa rtici pação Popular oferecer infraestrutura e apoio t écnico para o seu 
pleno funcionamento. 

Art. 7º Ao Conselho é facultado fo rmar comissões t écnicas e grupos 
t emáticos, provisórios ou permanentes, para o assessoramento, consultori a t écnica e 
profi ssional, fi sca lização e sobre assuntos de interesse co letivo, com a participação e 
composição de seus membros, conjunta mente com representantes das Secret arias 
Municipais, órgãos públicos e co laboradores ext ernos, objet iva ndo apresentar projetos e 
propor medid as que cont ribuam para concretização de suas políticas. 

Art . 8º O Conse lho Municipal de Políticas sobre Drogas - CMSD reunir-se-á 
ordin ari amente uma vez por mês e extraordin ari amente sempre que necessá ri o, sendo 
convocado pelo Presidente ou pela maioria dos seus membros titulares. 

§ 1º As reuniões do Conse lho Municipal de Polít icas sobre Drogas - CMSD 
serão públicas e abertas, sendo assegurado o direito à voz a t odos os parti cipantes. 

§ 2º As deliberações do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas- CMSD 
dar-se-ão por maiori a simples dos vot os dos conse lheiros t itulares ou no exercício da 
titularidade presentes. 

§ 3º Apenas os conse lheiros t erão direito ao vot o, não sendo permitido o 
acúmulo de voto. 

Art. 9º Fica cri ada a "Conferência Munici pal sobre Políticas de Drogas" para a 
elaboração do "Plano de Municipal sobre Políticas de Drogas". 

§ 1º A conferência será rea lizada no prazo máximo de 90 (noventa) dias a 
contar da entrada em vigor da presente Lei e, para as próximas edições da conferência, em 
at é 90 (noventa) dias a contar da publicação de sua convocação. 
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§ 2º A conferência será precedida, necessariamente, de mais de lBL~.e:b:a.~ 

temático sobre a questão da prevenção ao uso indevido e abusivo de drogas e 
entorpecentes no Município de Araraquara. 

Art. 10. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da Conferência, o 
"Plano de Municipal sobre Políticas de Drogas" será encaminhado pela Conferência 
estabelecida na presente Lei ao Chefe do Executivo, que o submeterá ao crivo do poder 
legislativo na forma de Projeto de Lei. 

Art. 11. O "Plano de Municipal sobre Políticas de Drogas" deverá conter as 
políticas públicas para a prevenção ao uso indevido e abusivo de drogas e entorpecentes no 
Município de Araraquara para os 4 (quatro) anos subsequentes à realização da Conferência. 

Art. 12. A Comissão organ izadora da "Conferência Municipal sobre Políticas 
de Drogas" será designada, pelo Chefe do Executivo, em at é 15 (quinze) dias a conta r da 
data de publicação do ato de convocação de cada Conferência. 

Art. 13. Após 2 (dois) anos do início da vigência de cada "Plano de Municipal 
sobre Políticas de Drogas" será convocada uma conferência para a realização de revisão e de 
diagnóstico sobre a execução parcial de cada plano. 

Art. 14. A cada quatro anos, a contar da data de entrada em vigor da presente 
Lei deverá ser realizada a "Conferência Municipal sobre Políticas de Drogas", observando-se 
o disposto nos Artigos 10 a 14 desta Lei. 

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Fica revogada a Lei nº 5.698, de 18 de outubro de 2001. 

-----. 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 09 (nove) dias do mês de agosto 

do ano de 2017 (dois mil e dezessete). 

---· !:---'"--__ _..., / 

JÉFE~QN)fASHU FARMACÊUTICO 

------ Pres-i· 

---------~ 
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Palacete Vereador Carlos Alberto Manço I' \,\.lu . %~ 
Gabinete da Presidência !C1

• ~, 
Rua São Bento, n° 887 - Centro 

CEP 14801-300 - ARARAQUARA /SP 
Telefone PABX (16) 3301-0600- FAX (16) 3301-0647 

Ofício n° 079/17-DL 
Araraquara, 09 de agosto de 2017 

A Sua Excelência o Senhor 
Edson Antonio Edinho da Silva 
Prefeito do Município de Araraquara 

Assunto : Encaminhamento de autógrafos 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Em obediência ao artigo 81 da Lei Orgânica do Município, encaminho, anexos, 
os autógrafos aos projetos de lei aprovados na sessão ordinária realizada no dia 08 de agosto 
de 2017 a seguir relacionados: 

Autógrafo 

178/17 

179/17 

180/17 

18 1/17 

182/17 

183/17 

184/17 

185/17 

Projeto 
Autoria Ementa . 

de Lei 

153/17 Vereador Elias Chediek 
Denomina Avenida Euriclys Franco via 
pública do Município. 

156/17 
Vereador e Presidente J éferson Denomina Avenida Maria Joanna Ferreira 

Yashuda Farmacêutico Alves via pública do Município. 

157/17 Vereador Gerson da Farmácia 
Denomina Avenida Jeferson Caparelli via 
pública do Município. 

217/17 Prefeitura do Município de Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 
Araraquara Suplementar, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a reformulação do Conselho 
Prefeitura do Município de 

219/1 7 
Municipal de Planej amento e Política Urbana 

Araraquara Ambiental de Araraquara - COMPUA e dá 
outras providências. 

220/1 7 
Prefeitura do Município de Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 

Araraquara Especial, e dá outras providências. 

Prefeitura do Município de 
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 

221 /17 Especial no DAAE - Departamento 
Araraquara Autônomo de Água e Esgoto e dá outras 

providências. 

Prefeitura do Municíp!~L~e Dispõe sobre a reformulação do Conselho 
222/17 Araraquara ·· .- j Municipal de Políticas sobre Drogas - CMSD 

e dá outras providências. 
I 

Atenciosamente, / 
'o. I ... -

__ JÉFERSON\'Ãii~;;;;~~~;~~~ . ----=------ . p\ "_.l / - - -
------ .. · res1uente 

-~ 

e-mail : legislativo@camara-arq.sp.qov.br 
www.camara-arq.sp.gov.br 



OFÍCIO Nº 1574/2017 

Ao 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
- Gabinete do Prefeito -

Excelentíssimo Senhor 
FARMACÊUTICO JÉFERSON YASHUDA 

Presidente da Câmara Municipal 
Rua São Bento, 887 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

REFERÊNCIA: 

Autógrafo nº 185/17 
Projeto de Lei nº 222/17 

Excelentíssimo Senhor: 

Em 23 de agosto de 2017 

Pelo presente, com os nossos cordiais 
cumprimentos, tomamos a liberdade de passa r às mãos de Vossa Excelência, 
para os devidos fins, a inclusa Lei Municipal nº 9.045, de 10 de agosto de 2017, 
dispondo sobre a reformulação do Conselho Municipal de Políticas sobre 
Drogas - CMSD. 

Na oportunidade, apresentamos a Vossa 
Excelência os protestos de nosso elevado apreça -e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Ak. 
Chef de Gabinete 

• 1 

("PC") 

,~ 

-::-! 
-~'> · -· .. \ 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

LEI Nº 9.045 
De 10 de agosto de 2017 

Autógrafo nº 185/17 - Projeto de Lei nº 222/17 
Iniciativa: Prefeitura Municipal de Araraquara 

Dispõe sobre a reformulação do Conselho 
Municipal de Políticas sobre Drogas -
CMSD e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, 
Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o 
que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ord inária de 08 (oito) de agosto 
de 2017, promulga a segu inte lei: 

Art. 1º Esta Lei reformula o Conselho Municipal 
de Políticas Sobre Drogas - CMSD, órgão colegiado vinculado à Secretaria 
Municipal de Planejamento e Participação Popular, de caráter consu ltivo e 
deliberativo, destinado a se integrar na ação conjunta e articulada de todos os 
órgãos de níveis federal, estadual e municipal que compõem o Sistema 
Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entorpecentes. 

Art. 2º São objetivos do Conselho Municipal de 
Políticas sobre Drogas - CMSD: 

I. Auxiliar na formulação do "Plano de Municipal sobre Políticas de 
Drogas", a partir do reconhecimento dos aspectos biopsicossociais da 
drogadição, compatibi lizando-o com as respectivas políticas estadual e 
federal, propostas pelo Conselho Estadual e Conselho Nacional, bem 
como acompanhar a sua execução; 

11 . Desenvolver e estimular programas e atividades de prevenção da 
disseminação de tráfico e do uso indevido e abuso de drogas; 

111. Estimular e cooperar com serviços que visem ao encaminhamento e 
tratam ento de dependentes de drogas e entorpecent es; 

IV. Colaborar, acompanhar e formular sugestões para as ações de 
fiscalização e repressão, executadas pelo Estado e pela União; 

V. Estimular es os e pesquisas sobre o problema do uso indevido e 
abusivo d dr e subst âncias que determinem 
dependên 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

VIl . Apresentar sugestões e manter intercâmbio com outros Conselhos de 
Políticas Sobre Drogas, para fins de encaminhamento a autoridades e 
órgãos de outros municípios, estaduais e federais; 

VIII. Propor alterações de seu regimento interno. 

Art. 3º O CMSD será composto por 30 (trinta) 
membros, sendo: 

I. 15 (quinze) representantes do Poder Público: 
a) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Participação Popular; 
b) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Socia l; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer; 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
g) 1 (um) representante da Guarda Municipal; 
h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cooperação nos 

Assuntos de Segurança Pública; 
i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Trabalho e do 

Desenvolvimento Econômico; 
j) 1 (um) representante da Polícia Federal; 
k) 1 (um) representante da Polícia Civi l do Estado de São Paulo; 
I) 1 (um) representante da Polícia Militar do Estado de São Paulo; 
m}1 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino; 

11 . 15 (quinze) representantes da Sociedade Civi l: 
a) 3 (três) representantes das organizações não governamentais que atue 

em causas relacionadas à prevenção no uso de substâncias 
entorpecentes e na recuperação de dependentes químicos; 

b) 2 (dois) representantes dos Conselhos Tutelares; 
c) 2 (dois) representantes de instituições de ensino superior em 

funcionamento na cidade de Araraquara; 
d} 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil- OAB; 
e) 2 (dois) representantes das Entidades Estudantis, sendo um deles de 

ensino médio e outro de ensino superior; 
f) 2 (dois) representante dos Conselhos Comun itários de Segurança Pública 

do Estado de São Paulo - CONSEG's; 
g) 3 (três) representantes do Orçamento Participativo; 

§ 1º Os representantes do Orçamento 
a alínea "g" do inciso 11 deste artigo, serão escolhidos 

ação das prioridades 
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§ 2º O Chefe do executivo designará os 
representantes governamentais no prazo de 15 {qu inze) dias a contar da 
entrada em vigor da presente Lei. 

§ 3º As entidades da sociedade civil às quais foi 
franqueado assento no presente Conselho indicarão seus representantes no 
prazo de 15 {quinze) dias a contar da entrada em vigor do presente Lei, sendo 
que, após tal indicação, o chefe do Executivo terá igual prazo para ultimá-las. 

§ 4º Os representantes da sociedade civil e de 
entidades privadas referidos no presente artigo que se ausentarem por três 
vezes das reuniões do Conselho, de maneira injustificada, serão substituídos, 
por meio de novas designações efetuadas pelo Chefe do Executivo, 
respeitando-se a representatividade estabelecida neste artigo. 

Art. 4º O mandato dos Conselheiros será de 2 
{dois) anos, sendo permitida uma única recondução. 

Parágrafo único. Ocorrendo vaga no Conselho 
Municipal de Políticas sobre Drogas - CMSD por renúncia, morte ou 
incompatibilidade de função de algum de seus membros, o Chefe do Executivo 
efetuará nova designação, na forma do §4º do Art. 3º desta Lei, respeitando-se 
a representatividade estabelecida na composição do Conselho. 

Art. 5º Os conselheiros não receberão qualquer 
tipo de pagamento, remuneração, vantagens ou benefícios pelas atividades 
exercidas no Conselho, porém estas serão consideradas como relevante serviço 
público prestado ao Município. 

Art. 6º A Diretoria Executiva do Conselho 
Municipal de Políticas sobre Drogas - CMSD será composta por Presidente, 
Vice Presidente e Secretário{a), os quais serão eleitos por maioria simples dos 
conselheiros presentes à primeira reunião após a entrada em vigor da presente 
Lei. 

§ 1º O mandato dos membros da Diretoria 
Executiva do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - CMSD será de 2 
{dois) anos, permitida uma única recondução. 

§ 2º O Conselho 
Drogas - CMSD manterá uma Secretaria Executiva que atuará com órgão 
operacional de execução e implementação de suas resoluções, deliber ções e 
normas, sendo responsabilidade da Secretaria Municipal de Planeja ento e 
Participação Popular oferecer infraestrutura e apoio 'cnico para o se pie 
funcionamento . 
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Art. 1º Ao Conselho é facultado formar comissões 

técnicas e grupos temáticos, provisórios ou permanentes, para o 
assessoramento, consultoria técnica e profissional, fiscalização e sobre 
assuntos de interesse coletivo, com a participação e composição de seus 
membros, conjuntamente com representantes das Secretarias Municipais, 
órgãos públicos e colaboradores externos, objetivando apresentar projetos e 
propor medidas que contribuam para concretização de suas políticas. 

Art. 8º O Conselho Municipal de Políticas sobre 

Drogas CMSD reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que necessário, sendo convocado pelo Presidente 
ou pela maioria dos seus membros titulares. 

§ 1º As reuniões do Conselho Municipal de 
Políticas sobre Drogas - CMSD serão públicas e abertas, sendo assegurado o 
direito à voz a todos os participantes. 

§ 2º As deliberações do Conselho Municipal de 
Políticas sobre Drogas - CMSD dar-se-ão por maioria simples dos votos dos 
conselheiros titulares ou no exercício da titularidade presentes. 

§ 3º Apenas os conselheiros terão direito ao voto, 
não sendo permitido o acúmulo de voto. 

Art. 9º Fica criada a "Conferência Municipal sobre 
Políticas de Drogas" para a elaboração do "Plano de Municipal sobre Políticas 
de Drogas". 

§ 1º A conferência será realizada no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias a contar da entrada em vigor da presente Lei e, 
para as próximas edições da conferência, em até 90 (noventa) dias a contar da 
publicação de sua convocação. 

§ 2º A conferência será precedida, 
necessariamente, de mais de um debate temático sobre a questão da 
prevenção ao uso indevido e abusivo de drogas e entorpecentes no Município 
de Araraquara. 

Art. 10. No prazo máximo de 30 (trinta) di 
o término da Conferência, o "Plano de Municipal sobre Políticas de 
será encaminhado pela Conferência estabelecida na presente Lei ao C 
Executivo, que o submeterá ao crivo do poder legislativo na forma de · roj o 
de Lei. 

Art. 11. O "Plano de Municipal sobre Política 
Drogas" deverá conter as políticas públicas para a prev . 
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abusivo de drogas e entorpecentes no Município de Araraquara para os 4 
(quatro) anos subseqüentes à realização da Conferência. 

Art. 12. A Comissão organizadora da "Conferência 
Municipal sobre Políticas de Drogas" será designada, pelo Chefe do Executivo, 
em até 15 (quinze) dias a contar da data de publicação do ato de convocação 
de cada Conferência. 

Art. 13. Após 2 (dois) anos do início da vigência de 
cada "Plano de Municipal sobre Políticas de Drogas" será convocada uma 
conferência para a realização de revisão e de diagnóstico sobre a execução 
parcial de cada plano. 

Art. 14. A cada quatro anos, a contar da data de 
entrada em vigor da presente Lei deverá ser realizada a "Conferência Municipal 
sobre Políticas de Drogas", observando-se o disposto nos Artigos 10 a 14 desta 
Lei. 

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 16. Fica revogada a Lei n2 5.698, de 18 de 
outubro de 2001. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 10 (dez) dias do mês de 

agosto do ano de 2017 (dois mil e de es ete). 

Publicada na Secretaria Municipal de G 

.Publicada no Jornal "A Cidade", de Quinta-Feira, 17/agosto/17- Ano 112 - N!! 196. 
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